
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123995 - MS(2025/0455762-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VALDEMAR LEITE FERREIRA
ADVOGADOS : CARLA PRISCILA CAMPOS DOBES DO AMARAL - MS010528

ELISANGELA DE OLIVEIRA CAMPOS CIFUENTES - MS008284
LUIZ CARLOS DOBES - MS005664

AGRAVADO : ODILSON VITÓRIO
ADVOGADO : ARTUR ABELARDO DOS SANTOS SALDANHA - MS015208
AGRAVADO : JOAO MAURICIO MARINHO SAHIB
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.
DECISÃO QUE ANULA O ATO E DESIGNA NOVA DATA. ROL DO

 DO CPC. TAXATIVIDADE MITIGÁVEL. .ART. 1.015  TEMA 988/STJ
AUSÊNCIA DE URGÊNCIA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A admissão do prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC) em recurso
especial exige que a parte recorrente tenha indicado violação ao  do art. 1.022
CPC, a fim de possibilitar a verificação de eventual vício no acórdão
recorrido, providência não adotada na espécie, o que atrai o óbice das
Súmulas 282 e 356 do STF quanto aos arts. 362, § 1º, e 277 do CPC.
2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Tema
Repetitivo 988, firmou o entendimento de que o rol do  do CPC é de art. 1.015
taxatividade mitigável, admitindo-se a interposição de agravo de instrumento
fora das hipóteses arrolados no dispositivo legal apenas quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inadmissibilidade do
agravo de instrumento, porquanto a decisão que anula audiência de instrução
e designa nova data não apresenta urgência ou risco de dano irreparável que
justifique a imediata recorribilidade, sendo cabível a impugnação diferida em
sede de apelação.
4. Estando o acórdão recorrido em estrita consonância com a orientação
jurisprudencial desta Corte Superior, incide, na espécie, o óbice da

.Súmula 83/STJ
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto14/04/2026  22/04/2026,
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por VALDEMAR LEITE
FERREIRA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, art. 105,
“a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso do Sul, assim ementado:
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“EMENTA – AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
AÇÃO DE USUCAPIÃO – AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO
ANULADA – REDESIGNAÇÃO DO ATO – ATO JUDICIAL NÃO
RECORRÍVEL VIA AGRAVO DE INSTRUMENTO – HIPÓTESE NÃO
PREVISTA NO ROL RESTRITO DO  DO NOVO CPC – ART. 1.015
RECURSO  – AGRAVO NÃO CONHECIDO,INCABÍVEL/INADMISSÍVEL
DE PLANO – ARGUMENTAÇÕES QUE NÃO INFIRMAM O DECISUM –
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA – INAPLICABILIDADE DA MULTA
PREVISTA NO  § 4º, DO NOVO CPC – RECURSO CONHECIDO ART. 1021,
E NÃO PROVIDO. I - O  do Código de Processo Civil de 2015 art. 1.015
apresenta um rol restrito de hipóteses de cabimento do agravo de
instrumento, de sorte que as decisões interlocutórias que não se encontram
ali previstas, como a ora atacada, não são impugnáveis via este recurso. II -
De acordo com a jurisprudência do STJ, firmou a tese de que o rol do
mencionado dispositivo legal é de taxatividade mitigada, admitindo-se a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação,
o que não alcança a presente decisão. III - Não havendo nenhum fato novo
que importasse na mudança de convencimento do relator, é de ser mantida a
decisão agravada, pelos seus próprios fundamentos. IV - Não sendo o agravo
interno manifestamente improcedente, inaplicável a multa prevista no

 § 4º, do novo Código de Processo Civil.” (e-STJ, fls. 136)art. 1021,
 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  II, do Código de Processo Civil, pois o não conhecimento do agravo de art. 1.015,

instrumento contra decisão que anulou audiência já realizada teria negado vigência ao inciso II,
uma vez que a decisão impugnada versaria sobre mérito ao afetar diretamente a prova oral e a
formação do convencimento judicial.

(ii) Tema repetitivo 988 do Superior Tribunal de Justiça, porque a taxatividade
mitigada do rol do  do CPC teria sido desconsiderada, havendo urgência decorrente da art. 1.015
inutilidade do exame apenas em apelação, o que justificaria a recorribilidade imediata da decisão
que anulou a audiência.

(iii)  § 1º, do Código de Processo Civil, uma vez que a aceitação de art. 362,
justificativa médica apresentada após o encerramento da audiência teria violado a exigência de
comprovação do impedimento até a abertura do ato, razão pela qual a anulação posterior da
audiência seria indevida.

(iv)  do Código de Processo Civil, pois a repetição de audiência e a art. 277
inutilização de ato processual válido teriam contrariado o princípio de aproveitamento dos atos,
expondo a prova oral a contraditório excessivo e causando desequilíbrio processual.

Contrarrazões às fls. 256-264.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
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De início, extrai-se do acórdão recorrido os seguintes fundamentos, senão vejamos
(fls. 144-146):

 
"Com efeito, na hipótese, não assiste razão à parte agravante, eis que no

ordenamento processual vigente, uma decisão interlocutória reputada
prejudicial pela parte deverá estar necessariamente enquadrada em alguma
das hipóteses listadas no  do CPC para ser recorrível por meio do art. 1.015
recurso de agravo de instrumento.

Do contrário, não será admissível a utilização da aludida espécie recursal
para o contraste do pronunciamento considerado lesivo, a não ser que exista
outro preceito legal no direito positivo (quer no novo CPC, quer em
legislação esparsa) que admita o uso do agravo de instrumento para o ataque
da decisão que se visa reformar.

No caso dos autos, além de o ato judicial em questão não se encontrar
inserido no rol do  do  não se evidencia o alegado prejuízo art. 1.015 CPC/15,
para a sua imediata recorribilidade, uma vez que não apresenta qualquer
risco de dano irreparável ou de difícil reparação à parte agravante.

Pelo contrário. O dano aqui é inverso, porquanto a justificativa para a
ausência da parte ré na audiência de instrução e julgamento foi aceita pelo
magistrado na origem, que, para evitar futura nulidade por cerceamento de
defesa, possibilitou nova realização do ato, não cabendo nessa sede recursal
analisar se justa ou injusta, afinal, o c. STJ afirmou expressamente que as
decisões interlocutórias sobre instrução probatória não são impugnáveis por
agravo de instrumento ou pela via mandamental, sendo cabível a sua
impugnação diferida pela via da apelação (STJ. RMS n.  Rel.:65.943/SP,
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, j:  SEGUNDA 26/10/2021,
TURMA, p: . 16/11/2021)

Outrossim, nem se desconhece, por outro lado, que em julgamento de
recursos submetidos à sistemática dos repetitivos, a Corte Especial do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por maioria de votos, reconheceu a
taxatividade mitigada do rol previsto no  do CPC para autorizar o art. 1.015
excepcional cabimento de agravo de instrumento também contra decisões não
previstas expressamente na Lei, desde que demonstrada a urgência e a
imprestabilidade do exame futuro da impugnação em sede de preliminar de
apelação.

(...)
De toda forma, no caso em exame não há razão para superar a

taxatividade legal do  do CPC e admitir a interposição de recurso art. 1.015
de agravo de instrumento contra decisão que anulou a audiência de instrução
já realizada e designou nova data ( ), não se verificando, no09/09/2025
diferimento do exercício do direito de recorrer, prejuízo ao interesse recursal
a justificar a pretendida mitigação.

Por isso, não tendo o agravante trazido nenhum fato novo que importasse
na mudança de convencimento deste Relator, mantenho a decisão agravada,
pelos seus próprios fundamentos."

 
Com efeito, verifica-se que o conteúdo dos artigos 362, § 1º, e 277 do Código de

Processo Civil invocados no apelo nobre não foram apreciados pelo Tribunal . Esse a quo
pressuposto específico do recurso especial é exigido inclusive para matérias de ordem pública.
Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das
Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.
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 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282SÚMULA 7/STJ.
E  AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL356/STF.
DESPROVIDO.
(…)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer
foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no  Relator Ministro  Quarta AREsp n. 2.652.215/DF,  Raul Araújo,
Turma, julgado em  DJe de  g.n.). 17/2/2025,  28/2/2025,
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  COMPROMISSO DE CPC/2015.
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO.  DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 284/STF.
(…)
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
(…)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.621.589/AM,  Antonio Carlos

 Quarta Turma, j.  DJe de  g.n).Ferreira,  24/2/2025,  28/2/2025,
 
E nem se diga que houve a configuração do prequestionamento ficto, uma vez que

sobre a questão o STJ entende que o prequestionamento ficto do  do art. 1.025  CPC/2015,
demanda não só que haja a oposição dos embargos de declaração no Tribunal a quo como
também o efetivo debate da matéria pelas instâncias ordinária, especificamente quanto à questão
que se pretende ver analisada. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIO NO SERVIÇO. EXCLUDENTE DE
RESPONSABILIDADE. SUPOSTO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  § 4º, SÚMULA 211/STJ. ART. 1.021,
DO CPC /15. INTUITO PROTELATÓRIO NÃO EVIDENCIADO.
IMPERTINÊNCIA. NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte: 'A admissão de prequestionamento
ficto (art. 1.025 do ), em recurso especial, exige que no mesmoCPC/15
recurso seja indicada violação ao  do  para que se art. 1.022 CPC/15,
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei' (  Relatora MinistraREsp 1.639.314/MG,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).
2. Para a aplicação da multa do  §4º, do CPC, é necessário que art. 1021,
exista demonstração de requisitos cumulativos, previsto no Diploma
Processual Civil, o que inexiste na hipótese.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.396.692/SP,  Maria Isabel

 Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)Gallotti,  14/4/2025,  24/4/2025,
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No mérito, o acórdão guerreado não merece reparos. Isso, porque, conforme se extrai

da leitura do trecho acima colacionado, o Tribunal de origem destacou que "no caso em exame
não há razão para superar a taxatividade legal do  do CPC e admitir a interposição art. 1.015
de recurso de agravo de instrumento contra decisão que anulou a audiência de instrução já
realizada e designou nova data ( ), não se verificando, no diferimento do exercício do09/09/2025

."direito de recorrer, prejuízo ao interesse recursal a justificar a pretendida mitigação
Nesse contexto, este Tribunal Superior, por diversas vezes, já enfrentou o tema e

firmou entendimento no sentido de que o rol do artigo 1.015 do CPC é de taxatividade mitigável.
Por isso, admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

No caso em epígrafe, como bem destacou o acórdão recorrido, não se infere da
decisão que anula a audiência de instrução e julgamento e determina nova data para sua
renovação a necessária urgência de perecimento do direito apta a autorizar a mitigação do rol do

 do CPC.art. 1.015
Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que

a mitigação do rol exige, como premissa inafastável, a existência de uma decisão interlocutória
que cause gravame imediato e cuja revisão tardia torne inútil o provimento jurisdicional em sede
de apelação.

A propósito:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. CABIMENTO DE RECURSO.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu a produção
antecipada de prova pericial de engenharia, com base nos arts. 381 e 382 do
CPC, em ação ajuizada por companhia seguradora para demonstrar erro de
projeto  execução em sinistro envolvendo pilares de concreto de umae/ou
ponte. 2. O Tribunal de Justiça não conheceu do agravo de instrumento,
fundamentando que o rol do  do CPC é exaustivo e não contempla art. 1.015
agravo contra decisões interlocutórias sobre produção de prova, salvo
indeferimento total da produção pleiteada.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível agravo de
instrumento contra decisão interlocutória que defere a produção antecipada
de prova pericial, à luz da tese de taxatividade mitigada do  do art. 1.015
CPC.
III. Razões de decidir
4. O rol do  do CPC é exaustivo, embora de taxatividade mitigável, art. 1.015
não admitindo agravo de instrumento contra decisão interlocutória sobre
produção de prova, salvo em casos de indeferimento total.
5. A tese de taxatividade mitigável permite agravo de instrumento apenas
quando houver urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão no recurso de apelação, o que não se verifica no caso concreto.
6. A decisão recorrida está alinhada ao entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, que não admite agravo de instrumento em situações que não
apresentem urgência.
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido."
(  relator Ministro  Quarta Turma,AREsp n. 1.916.434/RJ,  Raul Araújo,
julgado em  DJEN de  g.n.) 29/9/2025,  2/10/2025,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS
AGRAVANTES.
1. 'A melhor interpretação ao  do  prestigiando a tese art. 1.015  CPC/2015,
firmada no Tema Repetitivo 988, é pela possibilidade de interposição de
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agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento no recurso de apelação, logo, não pode aquele
julgado ser compreendido em prejuízo daquele que atuou em conformidade
com a orientação emanada no Repetitivo, isso independentemente da data
em que foi proferida a decisão interlocutória na fase de
conhecimento.' (AgInt no  Rel. Ministro RAUL AREsp 1472656/SP,
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe . 25/09/2019)
2. Na hipótese, o Tribunal local consignou não haver risco de inutilidade do
julgamento, caso a questão seja examinada em eventual recurso de apelação,
razão pela qual, considerou incabível o recurso de agravo de instrumento.
Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro  Quarta AREsp n. 1.654.925/PR,  Marco Buzzi,
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 31/8/2020,  4/9/2020,

 
Percebe-se assim, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância

com a orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte, atraindo assim a incidência da
Súmula 83/STJ.

Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o
”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105

ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.900.682/SP,

 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO,  Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 27/10/2025,  3/11/2025,
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS.  INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF.
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE.  APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
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2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea "a" do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP,  Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  23/6/2025,

 
Com essas considerações, conclui-se que o presente recurso especial não merece

prosperar.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.123.995 / MS
Número Registro: 2025/0455762-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08040013420188120008 14089287120258120000 1408928712025812000050002
8040013420188120008

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDEMAR LEITE FERREIRA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DOBES - MS005664

CARLA PRISCILA CAMPOS DOBES DO AMARAL - MS010528
ELISANGELA DE OLIVEIRA CAMPOS CIFUENTES - MS008284

AGRAVADO : ODILSON VITÓRIO
ADVOGADO : ARTUR ABELARDO DOS SANTOS SALDANHA - MS015208
AGRAVADO : JOAO MAURICIO MARINHO SAHIB
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - AQUISIÇÃO - USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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